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EDITAL No- 155, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2015

O Diretor Executivo do Fundo Nacional de Saúde, convoca o
Sr. Heder Martins Preisigke, CPF ***.763.766.**, representante legal
da Drogaria Campos Oliveira Ltda-ME/SP que se encontra em local
incerto e não sabido, para retirar e atender a notificação Oficio Sis-
tema no- 005406 MS/SE/FNS de 02/10/2015, referente a débitos do
Relatório de Auditoria no- 15103 junto ao Ministério da Saúde. O não
atendimento no prazo de 15 dias, contados da data de publicação
deste, ensejará a remessa do Processo à Procuradoria - Geral da
Fazenda Nacional para providências. Quaisquer dúvidas contactar
com técnicos da Coordenação de Contabilidade, pelo telefone (0--61)
3315-3015. Endereço: Esplanada dos Ministérios-Bloco "G" - Anexo
"B" - sala 246 - Brasília/DF.

ANTONIO CARLOS ROSA DE OLIVEIRA
JUNIOR

NÚCLEO ESTADUAL NO AMAZONAS
SERVIÇO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

EXTRATO DO CONTRATO No- 3/201

Contratante: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Amazonas,
CNPJ: 00.394.544/0177-46. Contratada: Ricarte Rebouças Locação
de Veículos, CNPJ: 10.383.428/0001-14. Processo no- 25009.001334/
2015-36. Termo de Contrato no- 03/2015 que celebram entre si Núcleo
Estadual do Ministério da Saúde no Amazonas e a empresa Ricarte
Rebouças Locação de Veículos. Objeto: contratação de serviços de
transporte de pessoas e pequenas cargas para sede do NEMS/AM,
com vigência a partir de 01/12/2015 a 30/11/2016, tendo valor global
de R$217.780,20 (duzentos e dezessete mil setecentos e oitenta reais
e vinte centavos). Signatários: Maria Inês Belém da Silva, pelo
NEMS/AM e Francisca Helane Tavares Ricarte, pela Ricarte Re-
bouças Locação de Veículos. Data da Assinatura do termo:
1 0 / 11 / 2 0 1 5 .

NÚCLEO ESTADUAL NO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 1/2015 - UASG 250031

Contrato no- 17/2015. Processo no- 25001032273201448. PREGÃO
SISPP No- 7/2015. Contratante: MINISTERIO DA SAUDE -CNPJ
Contratado: 03383287000174. Contratado : SPACE 2000 COMER-
CIO E SERVICOS -LTDA. Objeto: O presente termo aditivo tem por
objetoa redução de valor mensal do contrato no- 17/2015praticado
após a concessão do reequilíbrio econômico financeiro efetivado por
meio do apostilamento no- 19/2015 de R$472.417,08 para
R$366.314,70 correspondente a redução percentual de 22,46%.a vi-
gência deste termo tem início de 29/10/2015 com encerramento em
26/07/2016,podendo ser prorrogado por interesse das partes,com ful-
cro no inciso 2 do artigo 57 da lei no- 8666/93. Fundamento Legal: Lei
8666/93 . Vigência: 28/10/2015 a 26/07/2016. Valor Total:
R$5.669.004,96. Fonte: 6151000000 - 2015NE800532. Data de As-
sinatura: 28/10/2015.

(SICON - 12/11/2015)

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 3/2015 UASG 253003

Contrato no- 41/2012. Processo no- 33902484176201240. PREGÃO
SISPP No- 24/2012. Contratante: AGENCIA NACIONAL DE SAU-
DE -SUPLEMENTAR. CNPJ Contratado: 76535764000143. Contra-
tado : OI S.A. -Objeto: Prorrogação do contrato por mais 12 meses,
a contar de 18/09/2015 a 18/09/2016; reajuste dos preços da as-
sinatura básica e da modalidade fixo-fixo pelos Atos de No- 4592 de
abril de 2014 e de No- 1082 de fevereiro de 2015 da ANATEL;
Reajuste do preço da modalidade Fixo Móvel pelo IST de 9,34767%
acumulado pelo período de agosto de 2014 a julho de 2015. Fun-
damento Legal: Lei 8.666/93 . Vigência: 18/09/2015 a 18/09/2016.
Valor Total: R$4.897,27. Fonte: 174253003 - 2015NE801493. Data
de Assinatura: 17/09/2015.

(SICON - 12/11/2015) 253003-36213-2015NE800047

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 1/2015 UASG 253003

Contrato no- 50/2014. Processo no- 33902179414201460. PREGÃO
SISPP No- 22/2014. Contratante: AGENCIA NACIONAL DE SAU-
DE -SUPLEMENTAR. CNPJ Contratado: 08139101000150. Contra-
tado : CAS PIRES PROMOCOES E EVENTOS LTDAObjeto: Pror-
rogação da vigência contratual por mais 12 meses. Fundamento Le-
gal: Lei 8.666/93. Vigência: 29/09/2015 a 29/09/2016. Valor Total:
R$649.240,00. Fonte: 174253003 - 2015NE801479 Fonte: 174253003
- 2015NE801481. Data de Assinatura: 15/09/2015.

(SICON - 12/11/2015) 253003-36213-2015NE800047

3. DA ETAPA E FASES
3.1. O presente Concurso Público será realizado em uma

única etapa, composta pelas fases abaixo, ambas de responsabilidade
da Funcab:

Etapa única:
1ª Fase: Prova Objetiva de caráter classificatório e elimi-

natório;
2ª Fase: Prova Discursiva de caráter classificatório e eli-

minatório.
3.2. Ao final de cada fase o resultado será divulgado nos

sites www.ans.gov.br e www.funcab.org.
3.3. A Prova Objetiva e a Prova Discursiva serão aplicadas

em todas as capitais brasileiras, conforme opção do candidato no
momento da inscrição.

3.3.1. A Perícia Médica dos candidatos que se declararam
com deficiência será realizada na mesma capital de realização das
Provas Objetiva e Discursiva, conforme opção do candidato no mo-
mento da inscrição.

3.3.2. Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou
inadequados nas cidades de realização das provas ou da perícia mé-
dica, essas poderão ser realizadas em outras localidades.

4. DAS INSCRIÇÕES
4.1. Antes de se inscrever, o candidato deverá tomar co-

nhecimento das normas e condições estabelecidas neste Edital, in-
cluindo seus Anexos, e partes integrantes das normas que regem o
presente Concurso Público, das quais não poderá alegar desconhe-
cimento em nenhuma hipótese.

4.2. A inscrição no Concurso Público exprime a ciência e
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.

4.3. As inscrições deverão ser realizadas pela internet, no site
www.funcab.org, no prazo estabelecido no Cronograma - ANEXO
II.

4.4. O candidato deverá, no ato da inscrição, marcar em
campo específico da Ficha de Inscrição On-line uma única opção de
cargo/local da vaga e local de realização das Provas Objetiva e Dis-
cursiva. Depois de efetivada a inscrição, não será aceito pedido de
alteração destas opções.

4.5. Será facultado ao candidato inscrever-se para mais de
um cargo desde que não haja coincidência nos dias e turno de apli-
cação das Provas Objetiva e Discursiva, a saber:

CARGOS TURNO
A01 - TÉCNICO ADMINISTRATIVO MANHÃ
R01 - TÉCNICO EM REGULAÇÃO DE
SAÚDE SUPLEMENTAR

TA R D E

4.5.1. Para se inscrever para mais de um cargo, o candidato
deverá preencher a Ficha de Inscrição para cada cargo escolhido e
pagar o valor da inscrição correspondente a cada opção. É de res-
ponsabilidade integral do candidato o pagamento correto do valor da
inscrição, devendo o mesmo arcar com o ônus de qualquer diver-
gência de valor.

4.5.2. A possibilidade de efetuar mais de uma inscrição pro-
porcionará maior oportunidade de concorrência aos candidatos, de-
vendo ser observada a lei específica que trata sobre a acumulação dos
cargos públicos, no caso de aprovação do candidato em mais de um
c a rg o .

4.5.3. O candidato que efetuar mais de uma inscrição, cujas
provas forem aplicadas no mesmo dia e turno, terá sua primeira
inscrição paga ou isenta, automaticamente cancelada, não havendo
ressarcimento do valor da inscrição paga, referente à primeira ins-
crição.

4.5.3.1. Não sendo possível identificar a última inscrição
paga ou isenta, será considerado o número gerado no ato da inscrição,
validando-se a última inscrição gerada.

4.6. O valor da taxa de inscrição será de R$ 74,00 (setenta e
quatro) reais.

4.6.1. A importância recolhida, relativa à inscrição, somente
será devolvida em hipótese de cancelamento do Concurso Público.

4.7. Poderá solicitar isenção do pagamento do valor da ins-
crição o candidato que estiver inscrito no Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o De-
creto Federal no- 6.135, de 26 de junho de 2007, e for membro de
família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal no- 6.135, de 26
de junho de 2007, e segundo o procedimento descrito abaixo:

4.7.1. Não será concedida a isenção do pagamento do valor
da inscrição a candidato que não possua o Número de Identificação
Social - NIS já identificado e confirmado na base de dados do Ca-
dÚnico, na data da sua inscrição.

4.7.1.1. Para a realização da inscrição com isenção do pa-
gamento do valor da inscrição, o candidato deverá preencher o For-
mulário de Inscrição, via internet, no site www.funcab.org, no qual
indicará o Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo
CadÚnico do Governo Federal, e firmará declaração de que pertence
à família de baixa renda.

4.7.1.2. A FUNCAB consultará o órgão gestor do CadÚnico
para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candi-
dato.

4.7.1.3. Não serão analisados os pedidos de isenção sem
indicação do número do Número de Identificação Social - NIS e,
ainda, aqueles que não contenham informações suficientes para a
correta identificação do candidato na base de dados do Órgão Gestor
do CadÚnico.

4.7.2. A inscrição com o pedido de isenção deverá ser efe-
tuada nas datas constantes do Cronograma - ANEXO II, a partir das
10h do primeiro dia até às 23h59min do último dia, considerando-se
o horário oficial de Brasília/DF.

4.7.3. A relação das isenções, deferidas e indeferidas, será
disponibilizada no site www.funcab.org, na data constante do Cro-
nograma - ANEXO II.

EDITAL No- 1, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2015
CONCURSO PÚBLICO

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE SAÚDE SUPLEMENTAR (ANS), considerando a autorização
concedida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por
meio da Portaria no- 235 de 23 de julho de 2015, publicado no DOU
em 24 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Lei no- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000 e alterações, na Lei no- 10.871, de 20 de
maio de 2004 e alterações, no Decreto no- 3.327, de 5 janeiro de 2000,
e no Decreto no- 6.944, de 21 de agosto de 2009 e alterações, torna
pública a realização de concurso público para provimento de vagas e
formação de cadastro reserva de 36 (trinta e seis) cargos de Técnico
em Regulação de Saúde Suplementar e de 66 (sessenta e seis) cargos
de Técnico Administrativo, totalizando 102 (cento e dois) cargos,
mediante as condições específicas estabelecidas neste Edital e seus
Anexos.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus

Anexos, e eventuais retificações, sendo executado pela Fundação Pro-
fessor Carlos Augusto Bittencourt - FUNCAB.

1.2. A realização da inscrição implica a concordância do
candidato com as regras estabelecidas neste Edital, com renúncia
expressa a quaisquer outras.

1.3. O prazo de validade do presente Concurso Público é de
1(um) ano, a contar da data da publicação da homologação de seu
resultado final, podendo ser prorrogado, uma vez, por igual perío-
do.

1.4. As inscrições para este Concurso Público serão rea-
lizadas via Internet, conforme especificado no Item 4 - Das Ins-
crições.

1.5. Toda a documentação deste Concurso Público, com as
informações pertinentes para consulta e impressão, estará disponível
no site www.funcab.org.

1.6. Todos os atos oficiais relativos ao Concurso Público
serão publicados no Diário Oficial da União e nos sites
www.ans.gov.br e www.funcab.org.

1.7. O candidato deverá acompanhar as notícias relativas a
este Concurso Público nos meios citados nos subitens 1.5 e 1.6, pois,
caso ocorram alterações nas normas contidas neste Edital, elas serão
neles divulgadas.

1.8. Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Re-
gime Jurídico Único dos Servidores Civis da União das Autarquias e
das Fundações Públicas Federais (Lei no- 8.112/1990, e alterações
posteriores).

1.8.1. Os cargos, quantitativo de vagas, requisitos e remu-
neração inicial são os estabelecidos no ANEXO I.

1.8.2. Os Conteúdos Programáticos para todos os cargos es-
tão disponíveis no ANEXO III.

1.8.3. As atribuições dos cargos estão estabelecidas no ANE-
XO IV.

2. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA
NOS CARGOS

2.1. São requisitos básicos para a investidura nos cargos:
a) ter sido aprovado no concurso, na forma estabelecida no

edital normativo;
b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de

nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de di-
reitos políticos, nos termos do §1º do artigo 12 da Constituição
Federal.

c) ter idade mínima de 18 anos completos na data da pos-
se;

d) estar no gozo dos direitos políticos;
e) não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade

incompatível com nova investidura em cargo público;
f) estar quite com as obrigações eleitorais;
g) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os

candidatos do sexo masculino;
h) possuir escolaridade e demais qualificações exigidas para

o exercício do cargo;
i) atender, na data da posse, às demais exigências previstas

no edital normativo do concurso;
j) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições

do cargo;
k) cumprir as determinações deste Edital.
2.1.1. Não ter sido, nos últimos cinco anos:
a) responsável por atos julgados irregulares por decisão de-

finitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas de
Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou, ainda, do Conselho
de Contas do Município;

b) punido, em decisão da qual não caiba recurso adminis-
trativo, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público
de qualquer esfera do governo;

c) condenado em processo criminal por prática de crimes
contra a Administração Pública com trânsito em julgado, capitulados
nos títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na
Lei no- 7.492/1986, e na Lei no- 8.429/1992;

d) condenado em processo judicial que impossibilite o exer-
cício imediato do cargo; e demitido do serviço público, de acordo
com art. 137 da Lei 8.112/1990.

2.1.2. O candidato, se aprovado, por ocasião da nomeação,
deverá provar que possui todas as condições para o exercício do
cargo, apresentando todos os documentos exigidos pelo presente Edi-
tal e outros que lhe forem solicitados, confrontando-se, então, de-
claração e documentos, sob pena de perda do direito à vaga.

usuario
Realce
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4.7.4. O candidato disporá, unicamente, de 02 (dois) dias,
após a publicação da decisão no site, para contestar o indeferimento,
exclusivamente mediante preenchimento de formulário digital, que
estará disponível no site www.funcab.org a partir das 8h do primeiro
dia até às 23h59min do último dia do prazo previsto no Cronograma
- ANEXO II, considerando-se o horário oficial de Brasília/DF. Após
esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.

4.7.5. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido
poderá emitir a Guia de Recolhimento da União - G.R.U de cobrança
para o pagamento da inscrição que estará disponível no site www.fun-
cab.org para impressão até as 15 horas do dia estabelecido no Cro-
nograma - ANEXO II, considerando-se o horário oficial de Bra-
s í l i a / D F.

4.7.6. O candidato com isenção deferida terá sua inscrição
automaticamente efetivada.

4.7.7. As informações prestadas no formulário serão de in-
teira responsabilidade do candidato, respondendo este por qualquer
erro ou falsidade.

4.7.8. Não será concedida isenção do pagamento do valor da
inscrição ao candidato que:

a)omitir informações ou torná-las inverídicas;
b) não observar o prazo e os horários estabelecidos neste

Edital.
4.7.9. Após o envio do requerimento de isenção, não será

permitida a complementação das informações, nem mesmo por meio
de pedido de revisão ou recurso.

4.7.10. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento
do valor da inscrição por via postal, fax, correio eletrônico ou similar
ou por qualquer outro meio não mencionado neste edital.

4.7.11. Fica reservado à Comissão do Concurso Público da
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS ou à FUNCAB o
direito de exigir, a seu critério, a apresentação de novas informações
ou documentação para conferência de dados.

4.7.12. Sendo constatada, a qualquer tempo, a falsidade de
qualquer informação ou documentação entregue, será cancelada a
inscrição efetivada e anulados todos os atos dela decorrentes, res-
pondendo o candidato pela falsidade praticada, na forma da lei.

4.7.13. O interessado que não tiver seu pedido de isenção
deferido e que não efetuar o pagamento do valor da inscrição na
forma e no prazo estabelecidos no subitem 4.7.5 estará automati-
camente excluído do Concurso Público.

4.7.14. O candidato que tiver a isenção deferida, mas que
tenha realizado outra inscrição paga para o mesmo cargo, terá a
isenção cancelada.

4.8. DA INSCRIÇÃO PELA INTERNET
4.8.1. Para se inscrever pela internet, o candidato deverá

acessar o site www.funcab.org onde constam o Edital, a Ficha de
Inscrição via internet e os procedimentos necessários à efetivação da
inscrição. A inscrição pela internet estará disponível durante as 24
horas do dia, ininterruptamente, desde as 10 horas do 1º dia de
inscrição até as 23h59min do último dia de inscrição, conforme es-
tabelecido no Cronograma - ANEXO II, considerando-se o horário
oficial de Brasília/DF.

4.8.2. O candidato deverá ler e seguir atentamente as orien-
tações para preenchimento da Ficha de Inscrição via internet e demais
procedimentos, tomando todo o cuidado com a confirmação dos da-
dos preenchidos antes de enviar a inscrição, evitando-se que o botão
de rolagem do mouse seja acionado indevidamente e altere os res-
pectivos dados.

4.8.3. Ao efetuar a inscrição via internet, o candidato deverá
imprimir a GRU de cobrança e efetuar o pagamento do valor da
inscrição até a data do seu vencimento. Caso o pagamento não seja
efetuado, deverá acessar o site www.funcab.org e emitir a 2ª via da
GRU de cobrança, que terá nova data de vencimento. A 2ª via da
GRU de cobrança estará disponível no site para impressão até as 15
horas do dia estabelecido no Cronograma - ANEXO II, considerando-
se o horário oficial de Brasília/DF. Após essa data, qualquer pa-
gamento efetuado será desconsiderado.

4.8.4. As inscrições somente serão confirmadas após o banco
ratificar o efetivo pagamento do valor da inscrição, que deverá ser
feito dentro do prazo estabelecido, em qualquer agência bancária,
obrigatoriamente por meio da GRU de cobrança específica, impresso
pelo próprio candidato no momento da inscrição. Não será aceito
pagamento feito por meio de depósito bancário, DOC ou similares.

4.8.4.1. Caso haja qualquer divergência entre o valor da
inscrição e o valor pago, a inscrição não será confirmada.

4.8.4.2. A GRU de cobrança paga em Casas Lotéricas e
Correios poderá demorar mais tempo para compensação.

4.8.5. A GRU de cobrança paga, autenticada pelo banco, ou
comprovante de pagamento, deverá estar em posse do candidato du-
rante todo o Certame, para eventual certificação e consulta pelos
o rg a n i z a d o r e s .

4.8.6. Os candidatos deverão verificar a confirmação de sua
inscrição no site www.funcab.org a partir do quinto dia útil após a
efetivação do pagamento da GRU de cobrança.

4.8.7. A confirmação da inscrição deverá ser impressa pelo
candidato e guardada consigo, juntamente com a GRU de cobrança e
respectivo comprovante de pagamento.

4.8.8. O descumprimento de quaisquer das instruções para
inscrição via internet implicará no cancelamento da mesma.

4.8.9. A inscrição via internet é de inteira responsabilidade
do candidato e deve ser feita com antecedência, evitando-se o pos-
sível congestionamento de comunicação do site www.funcab.org nos
últimos dias de inscrição.

4.8.10. A FUNCAB não será responsável por problemas na
inscrição ou emissão da GRU de cobrança via internet, motivados por
falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de comu-
nicação nos últimos dias do período de inscrição e pagamento, que
venham a impossibilitar a transferência e o recebimento de dados.

5. DAS VAGAS RESERVADAS A CANDIDATOS NE-
GROS

5.1. Serão reservados 20% (vinte por cento) do total das
vagas a candidatos negros, na forma da Lei no- 12.990 de 09 de Junho
de 2014.

5.2. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de
vagas reservadas a candidatos negros, esse será aumentado para o
primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou
maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro
imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco
décimos).

5.3. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos ne-
gros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da ins-
crição no Concurso Público, conforme o quesito cor ou raça utilizado
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IB-
GE.

5.4. O candidato que pretende concorrer à vaga reservada,
que efetuar sua inscrição via internet deverá, até o dia útil seguinte ao
último dia de inscrição, enviar cópia simples do CPF e autodeclaração
de próprio punho ORIGINAL, via SEDEX ou carta registrada com
aviso de recebimento (AR), para a FUNCAB - Concurso Público -
ANS, Caixa Postal no- 105.722 - CEP: 24.210-970 - Niterói/RJ, de-
vendo ser notificado à FUNCAB seu envio, por meio de mensagem
encaminhada para o correio eletrônico notificacao@funcab.org, es-
pecificando nome completo do candidato, número da Ficha de Ins-
crição, data de postagem e o número identificador do objeto.

5.5. A relação dos candidatos que se autodeclararam para
concorrer à vaga reservada aos negros será divulgada na Internet no
site www.funcab.org.

5.5.1. O candidato disporá, unicamente, de 02 (dois) dias
para contestar o indeferimento para concorrer às vagas reservadas aos
negros, exclusivamente mediante preenchimento de formulário di-
gital, que estará disponível no site www.funcab.org, a partir das 8h do
primeiro dia até as 23h59min do último dia do prazo no Cronograma
- ANEXO II, considerando-se o horário oficial de Brasília/DF. Após
esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.

5.6. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o can-
didato será eliminado do Concurso Público e, se houver sido no-
meado, ficará sujeito à anulação da sua nomeação, após procedimento
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

5.7. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às
vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de
acordo com a sua classificação no Concurso Público.

5.8. Os candidatos negros aprovados dentro do número de
vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para
efeito do preenchimento das vagas reservadas.

5.9. Em caso de desistência de candidato negro aprovado em
vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro pos-
teriormente classificado.

5.10. Na hipótese de não haver número de candidatos negros
aprovados suficientes para ocupar as vagas reservadas, as vagas re-
manescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão pre-
enchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de
classificação.

5.11. A convocação dos candidatos aprovados respeitará os
critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação
entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a
candidatos com deficiência e a candidatos negros.

6. DAS VAGAS RESERVADAS A CANDIDATOS COM
DEFICIÊNCIA

6.1. Às pessoas com deficiência, conforme o art. 37 do
Decreto no- 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei
Federal no- 7.863, de 1989, e suas alterações, e nos termos do presente
Edital, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas
oferecidas.

6.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem
6.1 deste edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado
até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse
a 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas.

6.2. Aos candidatos com deficiência é assegurado o direito
de se inscrever neste Concurso Público, desde que as atribuições do
cargo sejam compatíveis com a sua limitação, conforme estabelecido
no Decreto no- 3.298, de 1999, e suas alterações.

6.3. DA PERÍCIA MÉDICA
6.3.1. Os candidatos que se declararam como Pessoa com

Deficiência - PCD, aprovados na Prova Discursiva, serão convocados
para se submeter à perícia médica oficial, promovida por equipe
multiprofissional providenciada pela FUNCAB, formada por 06 (seis)
profissionais que analisarão a qualificação do candidato como pessoa
com deficiência, nos termos do art. 43 do Decreto no- 3.298, de 1999,
e suas alterações e da Súmula no- 377 do Superior Tribunal de Justiça,
que avaliará a compatibilidade de sua deficiência com o exercício de
todas as atribuições do cargo, sem restrições.

6.3.2. Os candidatos deverão comparecer à perícia médica,
na data indicada na convocação, munidos de documento de identidade
original e de laudo médico, emitido nos últimos doze meses (original
ou cópia autenticada em cartório), que ateste a espécie e o grau ou
nível de deficiência, com expressa referência ao código correspon-
dente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme
especificado no Decreto no- 3.298/1999 e suas alterações, bem como à
provável causa da deficiência, e, se for o caso, de exames com-
plementares específicos que comprovem a deficiência física.

6.3.2.1. A entrega do laudo médico previsto no subitem
6.3.2. não afasta a obrigatoriedade do envio do referido laudo na
inscrição do candidato, conforme disposto no subitem 7.3.

6.3.2.2. O laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) será retido pela FUNCAB por ocasião da realização da
perícia médica.

6.3.3. Os candidatos convocados para a perícia médica de-
verão comparecer com uma hora de antecedência do horário marcado
para o seu início, conforme edital de convocação.

6.3.4. Perderá o direito às vagas reservadas aos candidatos
com deficiência, o candidato que por ocasião da perícia médica, não
apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório)
ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos doze
meses, bem como o que não for qualificado na perícia médica como
pessoa com deficiência ou, ainda, que não comparecer à perícia.

6.3.5. O candidato que não for considerado com deficiência
ou faltoso na perícia médica será removido da listagem de pessoas
com deficiência, e caso seja aprovado no concurso, passará constar na
lista de classificação geral/ampla por cargo/localidade de vaga.

6.3.6. A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a
deficiência apresentada pelo candidato será avaliada pela equipe mul-
tiprofissional a que se refere o subitem 6.3.1.

6.3.6.1. Sendo constatada a incompatibilidade da deficiência
com as atribuições do cargo, o candidato será eliminado do Concurso
Público.

6.3.7. Consideram-se pessoas com deficiência, aquelas que
se enquadram nas categorias previstas no art. 4º do Decreto no- 3.298,
de 1999, e suas alterações.

6.3.8. Não serão considerados como deficiência física os
distúrbios de acuidade visual passíveis de correção.

6.3.9. O resultado preliminar da Perícia Médica será di-
vulgado no site www.funcab.org e o candidato poderá interpor re-
curso nos moldes do Item 12 do Edital.

6.4. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edi-
tal, os candidatos com deficiência participarão do Concurso Público
em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange
ao local de aplicação de prova, ao horário, ao conteúdo, à correção
das provas, aos critérios de avaliação e aprovação, à pontuação mí-
nima exigida e a todas as demais normas de regência do Concurso
Público.

6.5. No caso de não haver candidatos com deficiência apro-
vados nas provas ou na perícia médica, ou de não haver candidatos
aprovados em número suficiente para as vagas reservadas às pessoas
com deficiência, as vagas remanescentes serão preenchidas pelos de-
mais candidatos aprovados da ampla concorrência, observada a ordem
de classificação.

6.6. Após a investidura no cargo, a deficiência não poderá
ser arguida para justificar o direito à aposentadoria por invalidez.

7. DA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊN-
CIA

7.1. A inscrição dos candidatos com deficiência será feita nas
formas estabelecidas neste Edital, observando-se o que se segue.

7.2. A pessoa com deficiência que pretende concorrer às
vagas reservadas deverá, sob as penas da lei, declarar esta condição
no campo específico da Ficha de Inscrição via internet.

7.3. O candidato com deficiência que efetuar sua inscrição
via internet deverá enviar, até o dia útil seguinte ao último dia de
inscrição, cópia simples do CPF e laudo médico original ou cópia
autenticada em cartório, atestando claramente a espécie e o grau ou o
nível da deficiência, com expressa referência ao código correspon-
dente da Classificação Internacional de Doenças - CID-10, bem como
a provável causa da deficiência, via SEDEX, para a FUNCAB -
Concurso Público - ANS, Caixa Postal no- 105.722 - CEP: 24.210-970
- Niterói/RJ, devendo ser notificado à FUNCAB seu envio, por meio
de mensagem encaminhada para o correio eletrônico para notifica-
cao@funcab.org, especificando o concurso, nome completo do can-
didato, número da Ficha de Inscrição, data de postagem e o número
identificador do objeto.

7.3.1. O envio do laudo médico previsto no subitem 7.3 não
afasta a obrigatoriedade de apresentação do referido laudo quando da
realização da perícia médica, conforme disposto no subitem 6.3.2.

7.4. O candidato com deficiência poderá solicitar condições
especiais para a realização das provas, devendo fazê-la, no campo
específico da Ficha de Inscrição on-line, no ato de sua inscrição,
conforme previsto nos §§ 1º e 2º do art. 40 do Decreto no- 3.298, de
1999, e suas alterações, conforme disposto no Item 8 do Edital.

7.4.1. O candidato com deficiência que necessitar de tempo
adicional para a realização das provas deverá indicar a necessidade na
solicitação de inscrição e encaminhar, na forma do subitem 7.3 deste
Edital, até o dia útil seguinte ao último dia de inscrição indicado no
Cronograma - ANEXO II, justificativa acompanhada de original ou
cópia autenticada em cartório de laudo e parecer emitido por es-
pecialista da área de sua deficiência que ateste a necessidade de
tempo adicional, conforme prevê o § 2º do art. 40 do Decreto no-

3.298, de 1999, e suas alterações.
7.4.2. A realização das provas em condições especiais re-

queridas pelo candidato, conforme disposto no subitem 7.4, ficará
sujeita, ainda, à apreciação e deliberação da FUNCAB, observados os
critérios de viabilidade e razoabilidade.

7.5. O candidato que não declarar a deficiência conforme
estabelecido no subitem 7.2, ou deixar de enviar cópia simples do
CPF e o laudo médico original ou cópia autenticada em cartório ou
enviá-los fora do prazo determinado perderá a prerrogativa de con-
correr às vagas reservadas.

7.6 A relação dos candidatos que se declararam como pessoa
com deficiência e que tiveram a inscrição deferida para concorrer à
vaga reservada será divulgada na Internet no site www.funcab.org

7.6.1. O candidato disporá, unicamente, de 02 (dois) dias
para contestar o indeferimento da inscrição na condição de pessoa
com deficiência, exclusivamente mediante preenchimento de formu-
lário digital, que estará disponível no site www.funcab.org, a partir
das 8h do primeiro dia até as 23h59min do último dia do prazo no
Cronograma - ANEXO II, considerando-se o horário oficial de Bra-
sília/DF. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.
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8. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO
DAS FASES

8.1. Caso haja necessidade de condições especiais para se
submeter às Provas Objetiva e Discursiva, o candidato deverá so-
licitá-las no ato da inscrição, no campo específico da Ficha de Ins-
crição, indicando claramente quais os recursos especiais necessários,
arcando o candidato com as consequências de sua omissão.

8.1.1. O candidato deverá, até o último dia de pagamento da
inscrição, enviar o laudo médico ORIGINAL ou cópia autenticada em
cartório, que ateste a necessidade de condição especial, via SEDEX,
para a FUNCAB - Concurso Público - ANS, Caixa Postal no- 105.722
- Cep: 24.210-970 - Niterói/RJ, devendo notificar à FUNCAB seu
envio, por meio de mensagem encaminhada para o correio eletrônico
notificacao@funcab.org, especificando o concurso, nome completo do
candidato, número da Ficha de Inscrição, data de postagem e o
número identificador do objetivo.

8.1.2. Os recursos especiais que serão disponibilizados aos
candidatos mediante solicitação nos termos do subitem acima são:
Tempo Adicional de Horário de Prova, Ledor, Prova Ampliada, Sala
de Mais Fácil Acesso, Lactantes - Local para Acompanhante e Bebê,
Intérprete de Libras, Auxílio para Transcrição, Prova em Braile, den-
tre outros.

8.1.2.1. As provas ampliadas serão exclusivamente elabo-
radas em fonte tamanho 16.

8.1.2.2. As candidatas lactantes que tiverem necessidade de
amamentar durante a realização das provas, além de solicitar aten-
dimento especial para tal fim, deverão levar um acompanhante, maior
de idade, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será
responsável pela guarda da criança, não fazendo jus à prorrogação do
tempo, conforme subitem 9.15.

8.1.2.3. A candidata lactante que comparecer ao local de
provas com o lactente e sem acompanhante não realizará a prova.

8.1.3. No atendimento às condições especiais, não se inclui
atendimento domiciliar, hospitalar e transporte.

8.1.4. O candidato que, por causas transitórias ocorridas após
o período de inscrição, necessitar de condições especiais para realizar
as Provas Objetiva e Discursiva deverá, em até 48 horas antes da
realização das provas, requerê-las à FUNCAB por meio do e-mail:
c o n c u r s o s @ f u n c a b . o rg .

8.1.4.1. O referido laudo ORIGINAL ou cópia autenticada
em cartório deverá ser entregue ao coordenador da FUNCAB no local
de realização de prova.

8.2. A realização da prova em condições especiais ficará
sujeita, ainda, à apreciação e deliberação da FUNCAB, observados os
critérios de viabilidade e razoabilidade.

8.2.1. A relação dos candidatos que tiverem a condição es-
pecial, para a realização das provas, deferida será divulgada no site
w w w. f u n c a b . o rg .

8.2.1.1. O candidato disporá, unicamente, de 02 (dois) dias
para contestar o indeferimento da condição especial, exclusivamente
mediante preenchimento de formulário digital, que estará disponível
no site www.funcab.org, a partir das 8h do primeiro dia até as
23h59min do último dia do prazo no Cronograma - ANEXO II,
considerando-se o horário oficial de Brasília/DF. Após esse período,
não serão aceitos pedidos de revisão.

9. DAS CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DAS PRO-
VAS OBJETIVA E DISCURSIVA

9.1. As informações sobre os locais e aplicação das Provas
Objetiva e Discursiva serão divulgadas no site www.funcab.org na
data prevista e indicada no Cronograma - ANEXO II.

9.2. Os candidatos deverão acessar e imprimir o Comunicado
Oficial de Convocação para Prova (COCP), no qual consta data,
horário e local de realização das Provas Objetiva e Discursiva, dis-
ponível no site www.funcab.org.

9.2.1. É importante que o candidato tenha em mãos o seu
Comunicado Oficial de Convocação para Prova - COCP no dia de
realização das Provas, para facilitar a localização de sua sala, sendo
imprescindível que esteja de posse do documento oficial de iden-
tidade, observando o especificado nos subitens 9.7 e 9.7.1.

9.2.2. Não será enviada à residência do candidato, comu-
nicação individualizada. O candidato inscrito deverá obter as infor-
mações necessárias sobre sua alocação, por meio das formas descritas
nos subitens 9.1 e 9.2.

9.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar
ciência do trajeto até o local de realização das Provas, a fim de evitar
eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o local de
realização da prova com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas.

9.3.1. O candidato não poderá alegar desconhecimento acer-
ca da data, horário e local de realização das Provas, para fins de
justificativa de sua ausência.

9.4. O horário de realização das Provas Objetiva e Discursiva
referir-se-á ao Horário Oficial de Brasília/DF.

9.5. Quando da realização das Prova Objetiva e Discursiva, o
candidato deverá, ainda, obrigatoriamente, levar caneta esferográfica
de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, não po-
dendo utilizar outro tipo de caneta ou material.

9.5.1. O candidato deverá comparecer ao local de realização
das Provas Objetiva e Discursiva, portando documento oficial e ori-
ginal de identificação, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do
horário estabelecido para o fechamento dos portões.

9.6. Não será permitido o ingresso de candidato no local de
realização das Provas, após o horário fixado para o fechamento dos
portões, sendo que as Provas Objetiva e Discursiva serão iniciadas 15
(quinze) minutos após esse horário. Após o fechamento dos portões,
não será permitido o acesso de candidatos, em hipótese alguma,
mesmo que as Provas ainda não tenham sido iniciadas.

9.7. Serão considerados documentos oficiais de identidade:
a) Carteira de Identidade emitida com base na Lei no- 7 . 11 6 ,

de 29 de agosto de 1983;

b) Carteiras expedidas pelas Forças Armadas, pelos Corpos
de Bombeiros e pelas Polícias Militares;

c) Carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exer-
cício profissional (Ordens e Conselhos de Classe) que, por Lei Fe-
deral, valem como identidade;

d) Certificado de Reservista;
e) Passaporte;
f) Carteiras Funcionais do Ministério Público e Magistra-

tura;
g) Carteiras expedidas por órgão público que, por Lei Fe-

deral, valem como identidade;
h)Carteira Nacional de Habilitação (somente modelo com

foto);
i) Carteira de Trabalho;
j) Carteira de Identidade do Trabalhador.
9.7.1. Não serão aceitos como documentos de identidade:
a) Certidão de nascimento ou Casamento;
b) CPF;
c) Títulos eleitorais;
d) Carteiras de Motorista (modelo sem foto);
e) Carteiras de Estudante;
f) Carteiras Funcionais sem valor de identidade;
g) Documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danifica-

dos.
h) Cópia de documentos, mesmo que autenticadas em car-

tório.
9.7.1.1. O documento deverá estar em perfeitas condições, de

forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato (no- do
documento, foto e assinatura).

9.7.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar,
no dia de realização das Provas Objetiva e Discursiva, documento de
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá
apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão
policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias. Na ocasião será
submetido à identificação especial, compreendendo coletas de as-
sinaturas em formulário próprio para fins de Exame Grafotécnico e
coleta de digital.

9.8. A identificação especial será exigida, também, ao can-
didato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à
fisionomia ou à assinatura do portador.

9.9. O documento de identidade deverá ser apresentado ao
Fiscal de Sala ou de Local, antes do acesso à sala ou ao local de
prova.

9.9.1. Não será permitido, em hipótese alguma, o ingresso
nas salas ou no local de realização das provas de candidatos sem
documento oficial e original de identidade, nem mesmo sob a ale-
gação de estar aguardando que alguém o traga.

9.9.2. Após identificação e entrada em sala de aplicação das
Provas Objetiva e Discursiva, o candidato deverá dirigir-se à carteira
e não poderá consultar ou manusear qualquer material de estudo ou
de leitura enquanto aguardar o horário de início da prova.

9.10. Não será permitida a permanência de candidatos que já
tenham terminado as Provas no local de realização das mesmas. Ao
terminarem, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local,
não sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros e be-
bedouros.

9.10.1. É vedada a permanência de acompanhantes no local
de realização das Provas, ressalvado o contido no subitem 8.1.2.2.

9.11. As Provas Objetiva e Discursiva acontecerão em dia,
horário e locais indicados nas publicações oficiais e no COCP. Não
haverá, sob pretexto algum, segunda chamada nem justificação de
falta, sendo considerado eliminado do Concurso Público o candidato
que faltar as Provas. Não haverá aplicação de prova fora do horário,
data e locais pré-determinados.

9.12. Será realizada coleta de digital de todos os candidatos,
a critério da FUNCAB e da Comissão do Concurso Público - ANS,
objetivando a realização de exame datiloscópico, com a confrontação
dos candidatos que venham a ser convocados para nomeação.

9.13. Será utilizado detector de metais nos locais de rea-
lização das Provas.

9.14. O candidato não poderá ausentar-se da sala de rea-
lização das Provas após assinatura da Lista de Presença, recebimento
de seu Cartão de Respostas e Folha de Respostas, até o início efetivo
da prova e, após este momento, somente acompanhado por Fiscal.
Portanto, é importante que o candidato utilize banheiros e bebe-
douros, se necessitar, antes de sua entrada na sala.

9.15. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tem-
po previsto para aplicação das fases em virtude de afastamento do
candidato.

9.16. Será automaticamente eliminado do Concurso Público,
o candidato que durante a realização das Provas:

a) for descortês com qualquer membro da equipe encar-
regada pela realização das provas;

b) for responsável por falsa identificação pessoal;
c) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter

aprovação;
d) ausentar-se do recinto da prova sem permissão;
e) deixar de assinar lista de presença;
f) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou ine-

xata;
g) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
h) não permitir a coleta da impressão digital ou o uso do

detector de metais;
i) não atender as determinações deste Edital e possíveis al-

terações.
9.16.1. Será automaticamente eliminado do Concurso Pú-

blico o candidato que, durante a realização das Provas, além de
descumprir as determinações do subitem 9.16, também:

a) for surpreendido em comunicação com outro candidato;
b) não devolver o Cartão de Respostas e/ou a Folha de

Respostas ao término das Provas Objetiva e Discursiva, antes de sair
da sala;

c) ausentar-se do local da prova antes de decorrida 2 (duas)
horas do início da mesma;

d) for surpreendido portando celular durante a realização da
prova. Celulares deverão ser desligados, retiradas as baterias, quando
o aparelho permitir, e guardados dentro do envelope fornecido pela
FUNCAB ao entrar em sala, mantidos lacrados e dentro da sala até a
saída definitiva do local da realização das provas;

e) não atender ao critério da alínea "d" e for surpreendido
com celular fora do envelope fornecido; ou portando o celular no
deslocamento ao banheiro ao bebedouro; ou o telefone celular tocar;
estes últimos, mesmo dentro do envelope fornecido pela FUNCAB;

f) for surpreendido em comunicação verbal ou escrita ou de
qualquer outra forma;

g) utilizar-se de livros, dicionários, códigos impressos, má-
quinas calculadoras e similares ou qualquer tipo de consulta;

h) não devolver o Caderno de Questões, se sair antes do
horário determinado no subitem 9.22.3.

9.17. Não é permitido qualquer tipo de anotação e/ou uti-
lização de papel ou similar, além do Caderno de Questões, do Cartão
de Resposta e Folha de Respostas, não sendo permitida, nem mesmo,
a anotação de gabarito.

9.17.1. O candidato que for pego com a anotação do gabarito
deverá entregá-la ao fiscal ou se desfazer da mesma, e em caso de
recusa será eliminado do Certame.

9.18. Após entrar em sala ou local de prova, não será ad-
mitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os can-
didatos, nem a utilização de livros, dicionários, códigos, papéis, ma-
nuais, impressos ou anotações, agendas eletrônicas ou similares, te-
lefone celular, smartphones, tablets, iPod®, ipad, pendrive, BIP, walk-
man, gravador ou similares, máquina de calcular, MP3, MP4 ou
similares, notebook, palmtop, receptor, máquina fotográfica ou si-
milares, controle de alarme de carro ou qualquer outro receptor de
mensagens, nem o uso de relógio de qualquer forma, material ou
especificação, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria,
tais como: chapéu, boné, gorro, etc. Também não será admitida a
utilização de qualquer objeto/material, de qualquer natureza, que cu-
bra a orelha ou obstrua o ouvido.

9.18.1. A FUNCAB recomenda que, no dia de realização das
Provas Objetiva e Discursiva, o candidato não leve nenhum dos
objetos citados no item anterior.

9.18.2. A FUNCAB não se responsabilizará por perdas ou
extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante
a realização das provas, nem por danos neles causados.

9.19. Constatando-se que o candidato utilizou processos ilí-
citos através de meio eletrônico, estatístico, visual ou grafotécnico,
sua prova será anulada e será automaticamente eliminado do Con-
curso Público.

9.20. É proibido o porte de armas nos locais das fases, não
podendo o candidato armado realizar a mesma.

9.21. É expressamente proibido fumar no local de realização
das fases.

9.22. O tempo total de realização das Provas Objetiva e
Discursiva será de 4h.

9.22.1. O tempo de duração da prova inclui o preenchimento
do Cartão de Respostas e Folha de Respostas.

9.22.2. O candidato somente poderá se retirar definitiva-
mente do recinto de realização das provas após 2 (duas) horas, con-
tadas do seu efetivo início.

9.22.3. O candidato somente poderá levar o próprio exemplar
do Caderno de Questões se deixar a sala a partir de 1 (uma) hora para
o término do horário das provas.

9.22.4. Ao final das provas, os 03 (três) últimos candidatos
deverão permanecer na sala até que o último candidato termine sua
prova, devendo todos assinar a Ata de Fiscalização, atestando a ido-
neidade da fiscalização da prova, retirando-se da mesma, de uma só
vez.

9.22.4.1. No caso de haver candidatos que concluam as pro-
vas ao mesmo tempo, sendo um ou dois desses necessários para
cumprir o subitem acima, a seleção dos candidatos será feita mediante
sorteio.

9.23. No dia de realização das provas não serão fornecidas,
por qualquer membro da equipe de aplicação ou pelas autoridades
presentes, informações referentes ao conteúdo da mesma ou aos cri-
térios de avaliação.

9.24. Por motivo de segurança, somente é permitido ao can-
didato fazer qualquer anotação durante as provas no seu Caderno de
Questões, devendo ser observado o estabelecido no subitem 9.17.

9.25. No dia da realização das Provas Objetiva e Discursiva,
na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens oficiais
relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação,
a FUNCAB procederá à inclusão do candidato, mediante a apre-
sentação da GRU cobrança, com comprovação de pagamento efe-
tuado dentro do prazo disposto no Cronograma - ANEXO II, original
e uma cópia, com o preenchimento e assinatura do formulário de
Solicitação de Inclusão. A cópia do comprovante será retida pela
FUNCAB. O candidato que não levar a cópia terá o comprovante
original retido para que possa ser efetivada a sua inclusão.

9.25.1. A inclusão será realizada de forma condicional e será
analisada pela FUNCAB, com o intuito de verificar a pertinência da
referida inscrição.

9.25.2. Constatada a improcedência da inscrição, a mesma
será automaticamente cancelada sem direito à reclamação, indepen-
dentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os
atos dela decorrentes.
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9.26. Toda e qualquer ocorrência, reclamação ou necessidade de registro, deverá ser ime-
diatamente manifesta ao fiscal ou representante da FUNCAB, no local e no dia da realização da fase,
para o registro na folha ou ata de ocorrências e, caso necessário, sejam tomadas as providências
cabíveis.

9.26.1. Não serão consideradas e nem analisadas as reclamações que não tenham sido re-
gistradas na ocasião.

10. DA PROVA OBJETIVA
10.1. A Prova Objetiva terá caráter eliminatório e classificatório e será constituída de questões

de múltipla escolha, conforme o Quadro de Provas, subitem 10.5.
10.1.1. Cada questão terá 5 (cinco) alternativas, sendo apenas uma correta.
10.2. Cada candidato receberá um Caderno de Questões e um único Cartão de Respostas que

não poderá ser rasurado, amassado ou manchado.
10.3. O candidato deverá seguir atentamente as recomendações contidas na capa de seu Caderno

de Questões e em seu Cartão de Respostas.
10.4. Antes de iniciar a Prova Objetiva, o candidato deverá transcrever a frase que se encontra

na capa do Caderno de Questões para o quadro "Exame Grafotécnico" do Cartão de Respostas.

10.5. A organização da prova, seu detalhamento, número de questões por disciplina e valor das
questões encontram-se representados nas tabelas abaixo:

A01 - TÉCNICO ADMINISTRATIVO
Disciplinas Quantidade de

questões
Valor de cada
questão

Pontuação
Máxima

Conhecimentos Básicos
Língua Portuguesa 10 1,5 15
Raciocínio Lógico 5 1 5
Ética e Conduta no Serviço Público 5 1 5
Noções de Direito Constitucional 5 1 5
Agências Reguladoras e Legislação Básica 7 2 14
Conhecimentos Específicos
Noções de Direito Administrativo 7 2 14
Noções de Administração 7 2 14
Noções de Arquivologia 7 2 14
Noções de Orçamento Público 7 2 14
To t a i s 60 - 100

R01: TÉCNICO EM REGULAÇÃO DE SAÚDE SUPLEMENTAR
Disciplinas Quantidade de

questões
Valor de cada
questão

Pontuação Má-
xima

Conhecimentos Básicos
Língua Portuguesa 10 1 10
Raciocínio Lógico 5 1 5
Ética e Conduta no Serviço Público 5 1 5
Noções de Direito Constitucional 5 1 5
Noções de Arquivologia 5 1 5
Conhecimentos Específicos
Noções de Direito Administrativo 5 2 10
Noções de Administração 5 2 10
Agências Reguladoras 10 2,5 25
Legislação Relativa à ANS 10 2,5 25
To t a i s 60 - 100

10.6. Será reprovado na Prova Objetiva e eliminado do presente Concurso Público o candidato
que se enquadrar em pelo menos um dos itens abaixo:

a) obtiver menos de 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da Prova Objetiva;
b) obtiver pontuação 0,00 (zero) em qualquer disciplina da Prova Objetiva;
c) não estiver dentro do quantitativo definido no subitem 11.5 do Edital.
10.7. O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva para o Cartão de Respostas,

que será o único documento válido para correção eletrônica.
10.8. A transcrição das alternativas para o Cartão de Respostas e a assinatura do candidato no

Cartão, são obrigatórias e serão de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em
conformidade com as instruções específicas nele contidas, pois a correção da prova será feita somente
nesse documento e por processamento eletrônico. Assim sendo, fica o candidato obrigado, ao receber o
Cartão de Respostas a verificar se

o número do mesmo corresponde ao seu número de inscrição contido no COCP e na Lista de
Presença. Não haverá substituição de Cartão de Respostas.

10.8.1. Por motivo de segurança, poderão ser aplicadas provas de mesmo teor, porém com
gabaritos diferenciados, de forma que, caberá ao candidato, conferir se o TIPO DE PROVA constante em
seu Cartão de Respostas corresponde ao do Caderno de Questões recebido. Caso haja qualquer di-
vergência, o candidato deverá, imediatamente, informar ao Fiscal de Sala e solicitar a correção.

10.9. O candidato deverá marcar, para cada questão, somente uma das opções de resposta. Será
considerada errada e atribuída nota 0 (zero) à questão com mais de uma opção marcada, sem opção
marcada, com emenda ou rasura.

10.10. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal o Caderno de Questões, se
ainda não o puder levar, o Cartão de Respostas juntamente com a Folha de Respostas, bem como todo
e qualquer material cedido para a execução da prova.

10.11. O gabarito preliminar será disponibilizado no site www.funcab.org, no 2º dia útil após a
data de realização da prova, a partir das 12 horas (horário oficial de Brasília/DF), conforme Cronograma
- ANEXO II.

10.12. Os cartões de respostas estarão disponíveis no site www.funcab.org até 15 (quinze) dias
após a divulgação do resultado da Prova Objetiva.

11. DA PROVA DISCURSIVA
11.1. A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada, no mesmo dia

e horário da Prova Objetiva, sendo realizada dentro das 4 horas previstas no subitem 9.22.
11.2. A Prova Discursiva consistirá em redação de texto dissertativo, sobre tema a ser enunciado

no caderno de questões.
11.2.1. Se a Prova Discursiva não atender a proposta da prova (tema e estrutura) será des-

considerada; e a Prova Discursiva absolutamente ilegível também será desconsiderada. Nesses casos, a
Prova Discursiva receberá a nota ZERO.

11.2.2. A Prova Discursiva valerá 20 (vinte) pontos e deverá ser desenvolvida em formulário
específico (Folha de Resposta), personalizado, fornecido junto com o Cartão de Respostas no dia da
Prova Objetiva, sendo desidentificada pelo candidato, que deverá destacar o canhoto que contém seus
dados cadastrais e entregá-lo ao fiscal, sendo a Folha da Prova Discursiva o único documento válido
para correção.

11.2.3. A Prova Discursiva deverá ser feita com caneta esferográfica azul ou preta, fabricada em
material transparente. Não será permitido o uso de qualquer outro tipo de caneta, nem de apontador,
lapiseira ou "caneta borracha", sendo eliminado do Concurso o candidato que não obedecer ao descrito
neste subitem.

11.2.4. A Folha de Resposta da Prova Discursiva (redação de texto dissertativo) não poderá ser
assinada, rubricada e/ou conter qualquer palavra e/ou marca que identifique o candidato em outro local
que não seja o indicado, sob pena de ser anulada. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora
no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará nota ZERO na Prova Discursiva.

11.2.5. A Prova Discursiva deverá ser desenvolvida em no mínimo 20 linhas e no máximo 25
linhas.

11.2.5.1. Não será considerado texto escrito fora das linhas indicadas ou escrito no verso da
Folha de Resposta.

11.3. Para efeito de avaliação da Prova Discursiva, serão considerados os aspectos formal,
textual e técnico e os itens de avaliação discriminados a seguir.
CRITÉRIOS ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA (REDA-

ÇÃO DE TEXTO DISSERTATIVO)
P O N TO S

1) Aspecto for-
mal

Domínio da norma culta da língua, situação comunicativa adequada ao
texto, pontuação, ortografia, concordância, regência, uso adequado de
pronomes, emprego de tempos e modos verbais.
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2) Aspecto tex-
tual

Respeito à estrutura da tipologia textual solicitada, unidade lógica e coe-
rência das ideias, uso adequado de conectivos e elementos anafóricos,
observância da estrutura sintático-semântica dos períodos.

6

3) Aspecto téc-
nico

Compreensão da proposta, seleção e organização de argumentos, pro-
gressão temática, demonstração de conhecimento relativo ao assunto es-
pecífico tratado na questão, concisão, clareza, redundância, circularidade,
apropriação produtiva, autoral e coerente do recorte temático.

8

TO TA L 20

11.3.1. Aspectos formal e textual - demonstrar conhecimento dos mecanismos linguísticos e
estruturais, referentes, respectivamente, à formalidade, aspectos gramaticais, uso da língua e à estrutura,
coerência, unidade lógica e observância de aspectos sintático-semânticos dos períodos e serão aferidos
pelo examinador com base nos critérios a seguir indicados:
TIPOS DE ERRO DA PROVA DISCURSIVA
(REDAÇÃO DE TEXTO DISSERTATIVO)

PONTOS A DE-
DUZIR

Aspectos Formais: erros de forma em geral e erros de ortografia. (-0,2 cada erro)
Aspectos Gramaticais: morfologia, sintaxe de emprego e colocação, sintaxe de re-
gência e pontuação.

(-0,2 cada erro)

Aspectos Textuais: Sintaxe de construção (coesão prejudicada); concordância; cla-
reza; concisão; unidade temática/estilo; coerência; propriedade vocabular; parale-
lismo semântico e sintático et. ali; paragrafação.

(-0,5 cada erro)

Cada linha excedente ao máximo exigido. (-0,3)
Cada linha não escrita, considerando o mínimo exigido. (-0,3)

11.3.2. Aspecto técnico - selecionar, relacionar, organizar e interpretar informações, fatos e
opiniões, em defesa de argumentos, coerentes e adequados ao desenvolvimento e progressão temática
além da objetividade, concisão e clareza, sequência lógica do pensamento, apropriação produtiva, autoral
e serão aferidos pelo examinador com base nos critérios a seguir indicados:
CONTEÚDO DA RESPOSTA DA PROVA DISCURSIVA (REDAÇÃO DE
TEXTO DISSERTATIVO)

PONTOS A DEDU-
ZIR

Capacidade de argumentação Até 1,5 pontos
Sequência lógica do pensamento Até 1,5 pontos
Alinhamento ao tema Até 1,5 pontos
Visão sistêmica Até 1,0 pontos
Cobertura dos tópicos apresentados Até 1,5 pontos
Capacidade de resolução de problemas Até 1,0 pontos

11.4. A Folha de Resposta não será substituída por erro de preenchimento do candidato.
11.4.1. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto escrito fora

do local apropriado e/ou que ultrapasse a extensão máxima fixada na Folha de Resposta.
11.4.2. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal o Caderno de Questões, se

ainda não puder levar, a Folha de Resposta, juntamente com o Cartão de Respostas, bem como todo e
qualquer material cedido para a execução da prova.

11.5. Respeitados os empates na última posição, serão corrigidas as Provas Discursivas dos
candidatos aprovados nas Provas Objetivas e posicionados conforme quadro a seguir:
CARGO: A01 - TÉCNICO ADMINISTRATIVO
LOCAL AMPLA PCD* NE**
CE 7ª 1ª 2ª
DF 7ª 1ª 2ª
PA 7ª 1ª 2ª
PR 7ª 1ª 2ª
RJ 427ª 29ª 11 4 ª
SP 37ª 3ª 10ª
CARGO: R01 - TÉCNICO EM REGULAÇÃO DE SAÚDE SUPLEMENTAR
LOCAL AMPLA PCD* NE**
CE 7ª 1ª 2ª
MT 7ª 1ª 2ª
RJ 240ª 16ª 64ª
SP 15ª 1ª 4ª

*Pessoa com deficiência / **Negros
11.5.1. Para efeito de posicionamento, será considerada a ordem decrescente da nota obtida na

Prova Objetiva. Em caso de empate na última posição do quantitativo definido acima, todos os em-
patados nesta posição terão a Prova Discursiva corrigida.

11.5.2. Se não houver candidatos com deficiência ou negro aprovados na Prova Objetiva na
forma do subitem 11.5, serão corrigidas as Provas Discursivas dos candidatos da ampla concorrência,
observada a ordem de classificação e o quantitativo total do referido subitem.

11.6. O candidato que não tiver a Prova Discursiva corrigida na forma do subitem anterior
estará eliminado do Concurso e não terá classificação alguma no Certame.

11.7. O resultado da Prova Discursiva será registrado pelo avaliador no formulário específico e
as notas serão divulgadas no site www.funcab.org.

11.7.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar da Prova Discursiva,
conforme procedimento indicado no Item 12 do Edital.

11.8. Será aprovado na Prova Discursiva o candidato que obtiver, no mínimo, 10 (dez) pon-
tos.

11.9. A Folha de Resposta da Prova Discursiva poderá ser visualizada no site w w w. f u n c a b . o rg
após a divulgação do resultado preliminar da fase e estará disponível até 15(quinze) dias após a
divulgação da mesma.

12. DOS RECURSOS
12.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a qualquer

das questões da Prova Objetiva, informando as razões pelas quais discorda do gabarito ou conteúdo da
questão.

12.2. O recurso será dirigido à FUNCAB e deverá ser interposto no prazo de até 02 (dois) dias
úteis após a divulgação do gabarito preliminar.

12.2.1. Admitir-se-á para cada candidato, um único recurso por questão, o qual deverá ser
enviado via formulário específico, disponível on-line no site www.funcab.org, que deverá ser inte-
gralmente preenchido, sendo necessário o envio de um formulário para cada questão recorrida. O
formulário estará disponível a partir das 8h do primeiro dia até as 23h59min do último dia do prazo
previsto no Cronograma - ANEXO II, considerando-se o horário oficial de Bras í l i a / D F.

12.2.2. O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando
informações, será automaticamente desconsiderado, não sendo encaminhado à Banca Acadêmica para
avaliação.

12.3. O recurso deve conter a fundamentação das alegações comprovadas por meio de citação
de artigos, amparados pela legislação, itens, páginas de livros, nome dos autores.

12.3.1. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões da
Prova Objetiva, porventura anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente.
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12.4. A Prova Objetiva será corrigida de acordo com o novo gabarito oficial.
12.5. Será facultado ao candidato recurso contra o resultado preliminar da Prova Discursiva e da

Perícia Médica dos candidatos que se declararam com deficiência.
12.5.1. O recurso deverá conter, obrigatoriamente, o nome do candidato, o número de sua

inscrição e ser encaminhado à FUNCAB, no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a divulgação do
resultado preliminar da fase, no horário compreendido entre 08h do primeiro dia até as 23h59min do
último dia, considerando o horário de oficial de Brasília/DF, via formulário disponível no site www.fun-
c a b . o rg .

12.5.2. Admitir-se-á para cada candidato um único recurso para cada critério (Aspecto Formal,
Aspecto Textual e Aspecto Técnico).

12.5.2.1. O candidato no momento da interposição do recurso deverá selecionar o aspecto que
deseja recorrer.

12.5.2.2. Não será analisado o recurso que tiver razões diversas ao aspecto de correção se-
lecionado.

12.6. Será indeferido liminarmente recurso que descumprir as determinações constantes neste
Edital, for dirigido de forma ofensiva à FUNCAB ou à Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS,
for apresentado fora do prazo ou fora de contexto.

12.6.1. Não serão aceitos pedidos de revisão ou recursos interpostos por fac-símile, telex,
correspondência (SEDEX, AR, Telegrama) ou outro meio que não seja estabelecido neste edital.

12.7. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados:
a) em desacordo com as especificações contidas neste item;
b) fora do prazo estabelecido;
c) sem fundamentação lógica e consistente;
d) com argumentação idêntica a outros recursos;
e) em hipótese alguma será aceita complementação de recurso, revisão de recurso, recurso do

recurso ou recurso de Gabarito Final Definitivo.
12.8. A Banca Examinadora constitui a última instância para recurso ou revisão, sendo soberana

em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
12.9. As anulações de questões ou alterações de gabarito serão dadas a conhecer, coletivamente,

por meio da internet, no site www.funcab.org.
13. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO
13.1. A nota final no Concurso Público será a soma da nota final na Prova Objetiva e da nota

final na Prova Discursiva.
13.2. No caso de igualdade de pontuação final para classificação, após observância do disposto

no parágrafo único, do art. 27, da Lei no- 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), sendo
considerada, para esse fim, a data de realização da prova objetiva para o cargo, dar-se-á preferência
sucessivamente aos candidatos conforme estabelecido nos subitens 13.2.1 e 13.2.2 e 13.2.3:

13.2.1. Para o cargo de Técnico Administrativo
a) maior número de pontos na Prova Objetiva, no grupo de disciplinas de Conhecimentos

Específicos;
b) maior número de pontos na Prova Objetiva, no grupo de disciplinas de Conhecimentos

Básicos;
c) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Agências Reguladoras e Legislação

Básica;
d) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Noções de Orçamento Público;
e) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Noções de Direito Adminis-

trativo;
f) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Língua Portuguesa;
g) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 do Código de Processo Penal e

Resolução no 122 do CNJ); e
h) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade, considerando dia, mês,

ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento.
13.2.2. Para o cargo de Técnico em Regulação de Saúde Suplementar
a) maior número de pontos na Prova Objetiva, no grupo de disciplinas de Conhecimentos

Específicos;
b) maior número de pontos na Prova Objetiva, no grupo de disciplinas de Conhecimentos

Básicos;
c) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Agências Reguladoras;
d) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Legislação Relativa à ANS;
e) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Noções de Direito Adminis-

trativo;
f) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Língua Portuguesa;
g) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 do Código de Processo Penal e

Resolução no 122 do CNJ); e
h) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade, considerando dia, mês,

ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento.
13.2.3. Os candidatos a que se referem às alíneas "g" dos subitens 13.2.1 e 13.2.2 deste edital

serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a entrega da documentação que comprovará
o exercício da função de jurado.

13.2.3.1. Para fins de comprovação da função citada no subitem anterior, serão aceitas certidões,
declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou copia autenticada em cartório) emi-
tidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função
de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor
da Lei no 11.689/2008.

13.3. Em obediência ao disposto no art. 16 do Decreto no- 6.944/2009, a ANS, responsável pela
realização do Concurso Público, homologará e publicará no Diário Oficial da União a relação dos
candidatos classificados no Certame, de acordo com o quantitativo do quadro abaixo:
CARGO: A01 - TÉCNICO ADMINISTRATIVO
LOCAL DA VA-
GA

AMPLA PCD* NE** TO TA L

CE 3 1 1 5
DF 3 1 1 5
PA 3 1 1 5
PR 3 1 1 5
RJ 85 6 23 11 4
SP 16 2 4 22
CARGO: R01 - TÉCNICO EM REGULAÇÃO DE SAÚDE SUPLEMENTAR
LOCAL DA VA-
GA

AMPLA PCD* NE** TO TA L

CE 3 1 1 5
MT 3 1 1 5
RJ 47 4 13 64
SP 6 1 2 9

13.3.1. Caso não haja candidatos com deficiência ou negros aprovados no Concurso Público até
a classificação estipulada no quadro acima, serão contemplados candidatos da listagem da ampla
concorrência, em número correspondente, observada rigorosamente a ordem de classificação e o limite
de candidato, definido pelo Decreto no- 6.944/2009.

13.4. Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o quadro
do subitem 13.3, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão automaticamente reprovados no
Concurso Público.

13.5. Após a observância de todos os critérios de desempate do subitem 13.2, nenhum dos
candidatos empatados na última classificação de aprovados, serão considerados reprovados nos termos
no disposto no artigo 16, parágrafo 3º do Decreto 6.944/2009.

14. DA NOMEAÇÃO
14.1. Os candidatos aprovados e classificados serão nomeados dentro do número de vagas

previsto neste edital, obedecendo à ordem de classificação por cargo/localidade de vaga.
14.1.1. Os candidatos que compõem o cadastro de reserva, em conformidade com o exposto no

subitem 13.3, serão nomeados de acordo com a necessidade e a conveniência administrativa.
14.2. Em nenhuma hipótese será efetuado remanejamento de vagas entre os cargos.
14.3. O candidato nomeado deverá permanecer, no mínimo, por três anos (período do estágio

probatório) em efetivo exercício do cargo na localidade para a qual foi concorrida a vaga, não sendo
aceito pedido de remoção, salvo por imposição legal, ou de ofício, no interesse da Administração.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Os candidatos poderão obter informações gerais referentes ao Concurso Público por meio

do site www.funcab.org ou pelo telefone (061) 4063-9059 ou pelo e-mail: conc u r s o s @ f u n c a b . o rg .
15.1.1. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de

realização das provas nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou outras quaisquer
relacionadas aos resultados provisórios ou finais das provas e do Concurso Público. O candidato deverá
observar rigorosamente, os editais e os comunicados a serem divulgados na forma definida neste
Edital.

15.1.2. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio
de edital de retificação.

15.1.3. A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e a FUNCAB não se responsabilizam
por informações de qualquer natureza, divulgadas em sites de terceiros.

15.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato, acompanhar as publicações dos editais,
comunicações, retificações e convocações referentes a este Concurso Público, durante todo o período de
validade do mesmo.

15.3. Caso o candidato queira utilizar-se de qualquer direito concedido por legislação pertinente,
deverá fazer a solicitação e envio da documentação pertinente à FUNCAB, até o último dia das
inscrições, em caso de domingo ou feriado, até o primeiro dia útil seguinte. Este período não será
prorrogado em hipótese alguma, não cabendo, portanto, acolhimento de recurso posterior relacionado a
este subitem.

15.4. O resultado final será divulgado na Internet nos sites www.funcab.org e www.ans.gov.br
e publicado no Diário Oficial da União.

15.5. O resultado final do Concurso Público será homologado pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS.

15.6. Acarretará a eliminação do candidato no Concurso Público, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou em
outros editais relativos ao Concurso Público, nos comunicados ou nas instruções constantes de cada
prova.

15.7. A Administração reserva-se ao direito de proceder às contratações, em número que atenda
ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número
de vagas ofertadas neste Edital, das que vierem a surgir ou forem criadas por lei, dentro do prazo de
validade do Concurso Público.

15.8. A convocação para posse será feita por meio de publicação no Diário Oficial da
União.

15.9. Não será fornecido ao candidato documento comprobatório de classificação no presente
Concurso Público, valendo, para esse fim, o resultado final divulgado nas formas previstas no subitem
15.4.

15.10. O candidato deverá manter atualizado o seu endereço junto à FUNCAB, até o en-
cerramento do Concurso Público sob sua responsabilidade, e, após, junto a Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS.

15.11. As legislações com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como
alterações em dispositivos legais e normativos a ela posteriores, não serão objetos de avaliação, nas
provas do presente Concurso Público.

15.12. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS e pela FUNCAB, no que tange à realização deste Concurso Público.

15.13. Todos os requisitos para ingresso, referenciados neste Edital, deverão ter o reconhe-
cimento e/ou sua devida autorização por órgão oficial competente.

15.14. Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e a FUNCAB não se responsabilizam
por quaisquer textos, apostilas, cursos, referentes a este Concurso Público.

15.15. Os documentos produzidos e utilizados pelos candidatos em todas as fases/etapa do
Concurso Público são de uso e propriedade exclusivos da Banca Examinadora, sendo terminantemente
vedada a sua disponibilização a terceiros ou a devolução ao candidato.

15.16. A FUNCAB e Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS reservam-se ao direito de
promover as correções que se fizerem necessárias, em qualquer fase do presente Certame ou posterior ao
mesmo, em razão de atos não previstos ou imprevisíveis.

15.17. As despesas relativas à participação no Concurso Público e a apresentação para exames
pré-admissionais correrão a expensa do próprio candidato.

15.18. Integram este Edital os seguintes Anexos:
ANEXO I - Quadro de Vagas;
ANEXO II - Cronograma Previsto;
ANEXO III - Conteúdo Programático;
ANEXO IV - Atribuições dos cargos.

JOSÉ CARLOS DE SOUZA ABRAHÃO

ANEXO I - QUADRO DE VAGAS
CÓD: A01
CARGO: TÉCNICO ADMINISTRATIVO
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio (antigo
segundo grau) ou curso técnico equivalente, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo
MEC.
CARGA HORÁRIA SEMANAL: 40h
REMUNERAÇÃO INICIAL: R$ 5.689,52 (cinco mil, seiscentos e oitenta e nove reais e cinquenta e
dois centavos), correspondente ao vencimento básico e a gratificação de desempenho no valor de 80
pontos, até que seja realizada a primeira avaliação de desempenho, nos termos da legislação apli-
cável.
LOCAL DA VA-
GA

VAGAS AMPLA VAGAS PCD* VAGAS NE** TOTAL DE VAGAS

CE 01 * * 01
DF 01 * * 01
PA 01 * * 01
PR 01 * * 01
RJ 43 03 11 57
SP 03 01 01 05
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CÓD: R01
CARGO: TÉCNICO EM REGULAÇÃO DE SAÚDE SUPLEMENTAR
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio (antigo
segundo grau) ou curso técnico equivalente, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo
MEC.
CARGA HORÁRIA SEMANAL: 40h
REMUNERAÇÃO INICIAL: R$ 5.957,52 (cinco mil, novecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta
e dois centavos), correspondente ao vencimento básico e a gratificação de desempenho no valor de 80
pontos, até que seja realizada a primeira avaliação de desempenho, nos termos da legislação apli-
cável.
LOCAL DA VA-
GA

VAGAS AMPLA VA G A S
PCD**

VAGAS NE*** TOTAL DE VAGAS

CE 01 * * 01
MT 01 * * 01
RJ 24 02 06 32
SP 02 * * 02

Legendas:
*Não há reserva de vaga para provimento imediato para candidatos com deficiência ou negros , sendo
mantido o cadastro de reserva.
**PCD - Pessoa com deficiência
***NE - Negros

ANEXO II - CRONOGRAMA PREVISTO
E V E N TO S DATAS PREVISTAS
.Solicitação de isenção do valor da inscrição
.Período de inscrições pela Internet

17/11 a 13/12/2015

Divulgação das isenções deferidas e indeferidas 21/12/2015
Recurso contra o indeferimento da isenção 22/12 a 23/12/2015
Resultado do recurso contra o indeferimento da isenção 30/12/2015
Último dia para pagamento do GRU Cobrança 05/01/2016
.Divulgação das inscrições deferidas
.Divulgação do deferimento da condição especial
.Divulgação dos candidatos que se declararam como Pessoa com Deficiên-
cia
.Divulgação dos candidatos que se autodeclararam Negros

12/01/2016

.Recurso contra o indeferimento da condição especial

.Recurso contra o indeferimento das inscrições

.Recurso contra o indeferimento que se declararam como Pessoa com De-
ficiência
.Recurso contra o indeferimento dos candidatos que se autodeclararam Ne-
gros

13/01 a 14/01/2016

Resposta ao Recurso contra o indeferimento das inscrições, da condição es-
pecial, dos candidatos que se declararam como Pessoa com Deficiência e dos
candidatos que se autodeclararam Negros

20/01/2016

Divulgação do link de consulta dos locais de realização das Provas Objetiva e
Discursiva

15/02/2016

Realização das Provas Objetiva e Discursiva 21/02/2016
Divulgação do gabarito da Prova Objetiva (a partir das 12 horas) 23/02/2016
Período para recurso contra o gabarito da Prova Objetiva 24/02 a 25/02/2016
.Respostas aos recursos contra o gabarito da Prova Objetiva
.Resultado final da Prova Objetiva
.Resultado preliminar da Prova Discursiva

15/03/2016

Recurso contra o resultado preliminar da Prova Discursiva 16/03 a 17/03/2016
.Respostas aos recursos contra o resultado preliminar da Prova Discursiva
.Resultado final da Prova Discursiva
.Convocação para Perícia Médica - PCD

24/03/2016

Realização da Perícia Médica - PCD 28/03 a 31/03/2016
Resultado preliminar da Perícia Médica - PCD 06/04/2016
Recursos contra o resultado preliminar da Perícia Médica - PCD 07/04 a 08/04/2016
.Respostas aos recursos contra o resultado preliminar da Perícia Médica -
PCD
.Resultado final da Perícia Médica - PCD
.Resultado final do Certame

15/04/2016

ANEXO III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

ATENÇÃO: TODA A LEGISLAÇÃO CITADA NOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS SE-
RÁ UTILIZADA PARA ELABORAÇÃO DE QUESTÕES, LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO AS
ATUALIZAÇÕES VIGENTES ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

A01 - TÉCNICO ADMINISTRATIVO
CONHECIMENTOS BÁSICOS
LÍNGUA PORTUGUESA:
Compreensão e interpretação de textos. Tipologia textual. Ortografia oficial. Acentuação grá-

fica. Emprego das classes de palavras. Emprego/correlação de tempos e modos verbais Emprego do sinal
indicativo de crase. Sintaxe da oração e do período. Pontuação. Concordância nominal e verbal. Re-
gência nominal e verbal. Significação das palavras. Redação de Correspondências oficiais (Conforme
Manual de Redação da Presidência da República). Adequação da linguagem ao tipo de documento.
Adequação do formato do texto ao gênero.

RACIOCÍNIO LÓGICO:
Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões.

Lógica sentencial (ou proposicional). Proposições simples e compostas. Tabelas verdade. Equivalências.
Leis de Morgan. Diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. Princípios de contagem e probabilidade.
Operações com conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e ma-
triciais.

ÉTICA E CONDUTA NO SERVIÇO PÚBLICO:
Ética e moral. Ética, princípios e valores. Ética e democracia: exercício da cidadania. Ética e

função pública. Ética no Setor Público. Constituição Federal de 1988, Títulos I e II, Artigos do 1º ao 16º;
Capítulo VII, Artigos 37 ao 41; Título VIII, Artigos 193 a 232. Lei no- 8.112/1990 e alterações: Título
IV regime disciplinar (deveres, proibições, acumulação, responsabilidades e penalidades). Lei no-

8.429/92 - lei de Improbidade Administrativa. Decreto no- 1.171/1994 (Código de Ética Profissional do
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal). Lei no- 1.079/50 - lei dos Crimes de Respon-
sabilidade; artigos 6º, 74 a 79. Código Penal: Artigos. 312 a 326, que tratam dos crimes cometidos por
funcionário público contra a Administração Pública. Responsabilidade sêxtupla dos servidores públicos.
Lei no- 12.527/11 - lei de Acesso à Informação.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL:
Constituição: conceito, classificações, princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamen-

tais. Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania, direitos po-
líticos, partidos políticos. Organização político-administrativa. União, estados, Distrito Federal, mu-
nicípios e territórios. Administração pública. Disposições gerais, servidores públicos. Poder Legislativo.
Congresso Nacional, Câmara dos Deputados, Senado Federal, deputados e senadores. Poder Executivo.
atribuições do Presidente da República e dos Ministros de Estado. Poder Judiciário. Disposições gerais.
Órgãos do Poder judiciário. Competências. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Composição e com-
petências. Funções essenciais à Justiça. Ministério público, advocacia e defensoria públicas.

AGÊNCIAS REGULADORAS E LEGISLAÇÃO BÁSICA:
As agências reguladoras e o princípio da legalidade. Órgãos reguladores no Brasil: histórico e

característica das autarquias. Lei no- 9.656/1998 - Regulamentação do setor de planos de saúde. Lei
9.961/2000 - Criação da ANS. Lei no- 10.871/2004 e suas alterações - Dispõe sobre a criação de carreiras
e organização de cargos efetivos das autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras, e dá
outras providências.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO:
Noções de organização administrativa. Administração direta e indireta, centralizada e des-

centralizada. Ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. Agentes pú-
blicos. Espécies e classificação. Cargo, emprego e função públicos. Poderes administrativos. Hierárquico,
disciplinar, regulamentar e de polícia. Uso e abuso do poder. Controle e responsabilização da ad-
ministração. Controles administrativo, judicial e legislativo. Responsabilidade civil do Estado. Lei no-

8.112/1990 e suas alterações (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias
e das Fundações Federais). Noções de licitação pública: Lei no- 8.666/1993 - Lei de Licitações e
Contratos da Administração Pública. Lei no- 10.520/2002 - Lei do Pregão. IN MPOG/SLTI 02/2008 e
suas alterações e IN MPOG/SLTI 04/2010, Decreto no- 5.450/2005 (Pregão Eletrônico), Decreto no-

2.271/1997 (Contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fun-
dacional). Modalidades, dispensa e inexigibilidade. Contratos e compras. Convênios e termos simi-
lares.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO:
Funções da administração: planejamento, organização, direção e controle. Estrutura organi-

zacional. Cultura organizacional. Gestão de pessoas. Equilíbrio organizacional. Objetivos, desafios e
características da gestão de pessoas. Comportamento organizacional: relações indivíduo/organização,
motivação, liderança, desempenho. Gestão da qualidade e modelo de excelência 30 gerencial. Principais
teóricos e suas contribuições para a gestão da qualidade. Ciclo PDCA. Ferramentas de gestão da
qualidade. Modelo do gespublica. Noções de gestão de processos: técnicas de mapeamento, análise e
melhoria de processos. Noções de administração de recursos materiais.

NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA:
Arquivística: princípios e conceitos. Legislação arquivística. Gestão de documentos. Protocolos:

recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos. Classificação de documentos
de arquivo. Arquivamento e ordenação de documentos de arquivo. Tabela de temporalidade de do-
cumentos de arquivo. Acondicionamento e armazenamento de documentos de arquivo. Preservação e
conservação de documentos de arquivo.

NOÇÕES DE ORÇAMENTO PÚBLICO:
Princípios orçamentários. Diretrizes orçamentárias. Processo orçamentário. Métodos, técnicas e

instrumentos do orçamento público; normas legais aplicáveis. Receita pública: categorias, fontes, es-
tágios; dívida ativa. Despesa pública: categorias, estágios. Suprimento de fundos. Restos a pagar.
Despesas de exercícios anteriores. A conta única do Tesouro. Definição e tipos de tributos, tarifas,
contribuições fiscais e parafiscais.

R01: TÉCNICO EM REGULAÇÃO DE SAÚDE SUPLEMENTAR
CONHECIMENTOS BÁSICOS
LÍNGUA PORTUGUESA:
Compreensão e interpretação de textos. Tipologia textual. Ortografia oficial. Acentuação grá-

fica. Emprego das classes de palavras. Emprego/correlação de tempos e modos verbais Emprego do sinal
indicativo de crase. Sintaxe da oração e do período. Pontuação. Concordância nominal e verbal. Re-
gência nominal e verbal. Significação das palavras. Redação de Correspondências oficiais (Conforme
Manual de Redação da Presidência da República). Adequação da linguagem ao tipo de documento.
Adequação do formato do texto ao gênero.

RACIOCÍNIO LÓGICO:
Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões.

Lógica sentencial (ou proposicional). Proposições simples e compostas. Tabelas verdade. Equivalências.
Leis de Morgan. Diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. Princípios de contagem e probabilidade.
Operações com conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e ma-
triciais.

ÉTICA E CONDUTA NO SERVIÇO PÚBLICO:
Ética e moral. Ética, princípios e valores. Ética e democracia: exercício da cidadania. Ética e

função pública. Ética no Setor Público. Constituição Federal de 1988, Títulos I e II, Artigos do 1º ao 16º;
Capítulo VII, Artigos 37 ao 41; Título VIII, Artigos 193 a 232. Lei no- 8.112/1990 e alterações: Título
IV regime disciplinar (deveres, proibições, acumulação, responsabilidades e penalidades). Lei no-

8.429/92 - lei de Improbidade Administrativa. Decreto no- 1.171/1994 (Código de Ética Profissional do
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal). Lei no- 1.079/50 - lei dos Crimes de Respon-
sabilidade; artigos 6º, 74 a 79. Código Penal: Artigos. 312 a 326, que tratam dos crimes cometidos por
funcionário público contra a Administração Pública. Responsabilidade sêxtupla dos servidores públicos.
Lei no- 12.527/11 - lei de Acesso à Informação.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL:
Constituição: conceito, classificações, princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamen-

tais. Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania, direitos po-
líticos, partidos políticos. Organização político-administrativa. União, estados, Distrito Federal, mu-
nicípios e territórios. Administração pública. Disposições gerais, servidores públicos. Poder Legislativo.
Congresso Nacional, Câmara dos Deputados, Senado Federal, deputados e senadores. Poder Executivo.
atribuições do Presidente da República e dos Ministros de Estado. Poder Judiciário. Disposições gerais.
Órgãos do Poder judiciário. Competências. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Composição e com-
petências. Funções essenciais à Justiça. Ministério público, advocacia e defensoria públicas.

NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA
Arquivística: princípios e conceitos. Legislação arquivística. Gestão de documentos. Protocolos:

recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos. Classificação de documentos
de arquivo. Arquivamento e ordenação de documentos de arquivo. Tabela de temporalidade de do-
cumentos de arquivo. Acondicionamento e armazenamento de documentos de arquivo. Preservação e
conservação de documentos de arquivo.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO:
Noções de organização administrativa. Administração direta e indireta, centralizada e des-

centralizada. Ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. Agentes pú-
blicos. Espécies e classificação. Cargo, emprego e função públicos. Poderes administrativos. Hierárquico,
disciplinar, regulamentar e de polícia. Uso e abuso do poder. Licitação. Princípios, dispensa e ine-
xigibilidade. Modalidades. Controle e responsabilização da administração. Controles administrativo,
judicial e legislativo. Responsabilidade civil do Estado. Lei no- 8.112/1990 e suas alterações (Regime
Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Federais).

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO:
Noções de administração. Abordagens clássica, burocrática e sistêmica da administração. Evo-

lução da administração pública no Brasil após 1930; reformas administrativas; a nova gestão pública.
Processo administrativo. Funções da administração: planejamento, organização, direção e controle. Es-
trutura organizacional. Cultura organizacional. Gestão de pessoas. Equilíbrio organizacional. Objetivos,
desafios e características da gestão de pessoas. Comportamento organizacional: relações indivíduo/or-
ganização, motivação, liderança, desempenho. Gestão da qualidade e modelo de excelência gerencial.
Principais teóricos e suas contribuições para a gestão da qualidade. Ciclo PDCA. Ferramentas de gestão
da qualidade. Modelo do gespublica. Noções de gestão de processos: técnicas de mapeamento, análise e
melhoria de processos. Noções de administração de recursos materiais.
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AGÊNCIAS REGULADORAS
As agências reguladoras e o princípio da legalidade. Órgãos

reguladores no Brasil: histórico e característica das autarquias. Abor-
dagens: teoria econômica da regulação, teoria da captura, teoria do
agente principal. Formas de regulação: regulação de preço; regulação
de entrada; regulação de qualidade. Regulação setorial: regulação do
setor de saúde suplementar no Brasil. Boas práticas regulatórias:
análise do impacto regulatório.

LEGISLAÇÃO RELATIVA À ANS:
Constituição Brasileira, do art. 196 ao 200. Lei no-

8.080/1990 e Lei no- 8.142/1990 (Sistema Único de Saúde - SUS). Lei
no- 9.656/1998 (Regulamentação do setor de planos de saúde). Lei
9.961/2000 (Criação da ANS). Decreto no- 3.327/2000 (Regulamen-
tação da ANS). Lei no- 10.185/2001 (Especialização das sociedades
seguradoras em planos privados de assistência à saúde). Lei no-

10.871/2004 e suas alterações (Dispõe sobre a criação de carreiras e
organização de cargos efetivos das autarquias especiais denominadas
Agências Reguladoras, e dá outras providências). Lei no- 8.078/1990
(Código de defesa do consumidor).

ANEXO IV

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CARGOS:
TÉCNICO ADMINISTRATIVO: atividades administrativas

e logísticas de nível intermediário relativas ao exercício das com-
petências constitucionais e legais a cargo da ANS, fazendo uso de
todos os equipamentos e recursos disponíveis para a consecução des-
sas atividades.

TÉCNICO EM REGULAÇÃO DE SAÚDE SUPLEMEN-
TAR: suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de re-
gulação, inspeção, fiscalização e controle da assistência suplementar à
Saúde, bem como à implementação de políticas e à realização de
estudos e pesquisas respectivos a essas atividades; fiscalização do
cumprimento das regras pelos agentes do mercado regulado; orien-
tação aos agentes do mercado regulado e ao público em geral; e
execução de outras atividades finalísticas inerentes ao exercício da
competência da ANS.

ATRIBUIÇÕES COMUNS AOS CARGOS DE TÉCNICO
EM REGULAÇÃO DE SAÚDE SUPLEMENTAR E TÉCNICO AD-
MINISTRATIVO, CONFORME DISPÕE O ART. 4º DA LEI
10.871/2004:

- implementação e execução de planos, programas e projetos
relativos às atividades de regulação;

- subsídio e apoio técnico às atividades de normatização e
regulação; e

- subsídio à formulação de planos, programas e projetos
relativos às atividades inerentes à ANS.

eventual, sem motorista, para atender às necessidades da Empresa
Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia - HEMOBRÁS; c) Re-
cursos Financeiros: o valor total estimado do contrato é de R$
78.514,92 (setenta e oito mil, quinhentos e quatorze reais e noventa e
dois centavos), sendo o valor de R$ 19.628,73 (dezenove mil, seis-
centos e vinte e oito reais e setenta e três centavos), referente ao
exercício 2015, coberto pela Nota de Empenho 2015NE000560, de
16/10/2015, Elemento de Despesa 249.400, Fonte de Recurso
131.100; d) Fundamentação Legal: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93, De-
creto 5.450/05, Decreto 7.892/13 e normas correlatas; e) Vigência: 12
(doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogáveis até o
limite de 60 (sessenta) meses; f) Signatários: Contratante: Marcos
Arraes de Alencar - Diretor Administrativo Financeiro; Contratada:
Stelio de Oliveira Lira -Representante Legal; g) Processo n°
25800.000382/2015.

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL EM ALAGOAS

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2/2015

ÓRGÃO GESTOR: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - CNPJ
- 26.989.350/0015-11 - UASG 255002 - ARP nº. 02/2015 - PREGÃO
ELETRÔNICO N.º 04/2015 - FUNASA/SUEST/AL. OBJETO: Re-
gistro de Preços para aquisição de futura de cartuchos e toners,
visando atender a necessidade da FUNASA/SUEST/AL, conforme
especificação constante no Termo de Referência, Anexo I do Ato
Convocatório. DETENTORAS: PAPEL E CIA CARTUCHOS LTDA
- ME, CNPJ nº 06.111.960/0001-05, item 01 (R$ 58,80); ARTSUPRI
INFORMATICA COM. IND. SERV. IMP. EXP. EIRELI - EPP, CNPJ
nº 03.354.613/0001-15, Item 03 (R$ 100,00). Validade da Ata de
Registro de Preços de 12 meses a contar de 13/11/2015 a
1 2 / 11 / 2 0 1 6 .

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NA BAHIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Fundação Nacional de Saúde, FUNASA NOTIFICA o
Senhor GEDEON BOTELHO FERREIRA, CPF 419.944.340-15, Ex-
Prefeito do Município de Itanhém/BA, que se encontra em local
incerto e não sabido, qualificado Agente Responsável no Processo de
Tomada de Contas Especial nº 25130.006.968/2007-70, instaurada em
decorrência da Não aprovação da Prestação de Contas Final em vir-
tude do não alcance social do objeto pactuado do Convênio nº
1382/2002, celebrado entre a Funasa e a Prefeitura de Itanhém para
comparecer ou se fazer apresentar por procurador legalmente cons-
tituído no endereço situado na Praça da Bandeira, 172, Edificio Vita,
3º Andar, Sala 308 - Centro, Jequié-Ba., de segunda a sexta Feira, no
horário das 08:00 às 18:00 horas. O não atendimento no prazo de
15(quinze) dias a partir da publicação desta Notificação implicará na
inscrição da responsabilidade no SIAFI e CADIN, com posterior
envio do referido processo para julgamento no Tribunal de Contas da
União.

CLOTILDES REIS NASCIMENTO
Tomadora de Contas

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 7/2015

O Pregoeiro da FUNASA,Superintendência estadualda Ba-
hia,torana público que a empresa vencedorada licitação referente ao
Pregão nº07/2015, foiempresa REIS ALMEIDA SERVIÇOS LTDA -
ME, com ovalor total de R$.46.434,00. Os autos estão à disposição

para eventuais consultas.

JUCILENO SANTOS DA SILVA

(SIDEC - 12/11/2015) 255000-36211-2015NE800042

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO CEARÁ

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO DE OFÌCIO AO
TC/PAC Nº 371/2011

Compromitentes: Fundação Nacional de Saúde, CNPJ:
26.989.350/0009-73, situada à Av. Santos Dumont, 1856/1890 - Al-
deota, Fortaleza/CE e o Município de Reriutaba/CE, CNPJ:
07.598.667/0001-87, situado à Rua Dr. Osvaldo Honório Lemos, 176
- Centro. Objeto: Prorrogar a vigência do convênio até o dia
23/04/2016, por atraso na liberação de recursos. Data de assinatura:
26/10/2015.Processo n° 25100.044020/2011-56.

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO ESPÍRITO SANTO
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E
FINANCEIRA

SETOR DE MATERIAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 8/2015 - UASG 255008

Número do Contrato: 3/2013.
Nº Processo: 25150005239201314.
INEXIGIBILIDADE Nº 4/2013. Contratante: FUNDACAO NACIO-
NAL DE SAUDE -CPF Contratado: 67096662804. Contratado :
ANA MARIA PINTO GATTO -Objeto: Inclusao da senhora Debora
Pereira, com acrescimo no percentual de 3,33% na prestacao de
servicos de assistencia psicologica, realizada pela drª Ana Maria Pinto
Gatto, para beneficiarios da acao civil publica nº 2001.50.01.006065-
0/Malathion. Fundamento Legal: Art. 65, I, b da Lei 8.666/93Vi-
gência: 11/11/2015 a 03/07/2016. Valor Total: R$2.565,00. Fonte:
6151000000 - 2015NE800007. Data de Assinatura: 11/11/2015.

(SICON - 12/11/2015) 255000-36211-2015NE800042

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL EM GOIÁS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 7/2015 - UASG 255009

Nº Processo: 251600021302015 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aqui-
sição de água mineral natural, sem gás, envasada mecanicamente em
garrafões de plástico de policarbonato transparente de 20 litros, de
acordo com as especificações e condições constantes neste Edital e

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO No- 20/2015

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA por
intermédio de seu pregoeiro, vem tornar público o resultado de jul-
gamento do Pregão Eletrônico no- 20/2015, tendo como vencedora do
certame a empresa: MULTIMICROS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA LTDA., CNPJ: 05.989.242/0001-73; Objeto: Con-
tratação de serviços de manutenção corretiva e preventiva no sistema
de armazenamento e arquivamento deslizante mecânico.

RODRIGO CLETO JORGE

(SIDEC - 12/11/2015) 253002-36212-2015NE800001

SUPERINTENDÊNCIA DE PORTOS, AEROPORTOS,
FRONTEIRAS E RECINTOS ALFANDEGADOS

COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DE PORTOS, AEROPORTOS, FRONTEIRAS

E RECINTOS ALFANDEGADOS - MG

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO No- 62015/2015 UASG 253011

Processo no- 25761000009201556 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aqui-
sição de veículos, para atender a demanda da CVPAFMG/ANVISA.
Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 13/11/2015 de 09h00 às
12h00 e de 13h às 17h00. Endereço: Mg 10 Km 39 Terminal de
Cargas do Aeroporto de Confins/mg Confins - CONFINS - MG.
Entrega das Propostas: a partir de 13/11/2015 às 09h00 no site
www.comprasnet.gov.br.. Abertura das Propostas: 26/11/2015 às
10h00 site www.comprasnet.gov.br.

CAROLINA SOUZA PENIDO
Coordenadora

(SIDEC - 12/11/2015) 253011-36212-2015NE800001

EMPRESA BRASILEIRA DE HEMODERIVADOS
E BIOTECNOLOGIA

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Termo de Contrato no- 30/2015, oriundo do Pregão Ele-
trônico no- 24/2015, celebrado em 10/11/2015 entre a HEMOBRÁS e
a HS LIRA LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA-ME, CNPJ
08.628.438/0001-20; b) Objeto: locação de veículos em caráter não

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
AO CONVENIO Nº 1070/2013

Compromitentes: Fundação Nacional de Saúde, CNPJ:
26.989.350/0001-16, situada no SAS, Quadra 4, Bloco N, 5° andar,
Brasília/DF e o MUNICIPIO DE BOQUIRA/BA - CNPJ
13.780.770/0001-46, situado na RUA OLIVEIRA DOS BREJINHOS,
150 - CENTRO. Objeto: Alteração da Clausula Segunda do Ins-
trumento Original. Signatários: ANTONIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO PIRES CPF: 767.810.894-04, MARCO TÚLIO VILABOAS,
CPF 110.027.005-15. Data de assinatura: 05/11/2015. Processo n°
25100.032.205/2013-80.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: 9º TERMO ADITIVO DE OFÍCIO AO TC/PAC Nº
0099/2009. Compromitentes: Fundação Nacional de Saúde, por meio
da Superintendência Estadual do Maranhão, CNPJ: 26.989.350/0007-
01, situada à Rua do Apicum, 243, Centro - na cidade de São Luis/
MA e o Município de Governador Nunes Freire, CNPJ 01.612.834/
0001-10, situado na Rua da Paz, nº 611 - Centro. Objeto: Prorrogar a
vigência do TC-PAC até 20/10/2016, por Necessidade Técnica. Data
da assinatura: 21/10/2015. Processo: 25100.043.601/2009-56.

Espécie: 1º TERMO ADITIVO AO TC/PAC Nº 0659/2014. Con-
venentes: Fundação Nacional de Saúde, CNPJ: 26.989.350/0001-16,
situada no SAS, Quadra 4, Bloco N, 5° andar, Brasília/DF e o Mu-
nicípio de Itatira/CE, CNPJ: 07.963.739/0001-48, situado na Rua Pa-
dre José Laurindo, nº 1249 - Centro. Objeto: Integração de Novo
Plano de Trabalho (redução do valor de repasse da Compromissária
para R$ 1.066.646,36). Signatários: ANTONIO HENRIQUE DE
CARVALHO PIRES, CPF n.º 767.810.894-04 e Antonio Almir Bie
da Silva, CPF nº 301.150.193-91. Data de assinatura: 11/11/2015.
Processo n° 25100.007.606./2014-82.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 8/2015 - UASG 255000

Número do Contrato: 11/2012.
Nº Processo: 25100023002201131.
CONCORRÊNCIA SISPP Nº 4/2011. Contratante: FUNDACAO
NACIONAL DE SAUDE -CNPJ Contratado: 72148778000153. Con-
tratado : CONEN CONSULTORIA E ENGENHARIA -LTDA.. Ob-
jeto: Prorrogar mais 60(sessenta) dias a vigência do contrato. Fun-
damento Legal: Lei nº 8.666/93 . Vigência: 02/11/2015 a 01/01/2016.
Data de Assinatura: 29/10/2015.

(SICON - 12/11/2015) 255000-36211-2015NE800042

EXTRATO DE RESCISÃO

Contratante: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE. Contrato nº
01/2013. Contratado: PRISCILA MILBRADT DUTRA FILLUS, ma-
trícula SIAPE nº 2079080. OBJETO: Contrato de prestação de ser-
viços técnicos especializados por tempo determinado. FUNDAMEN-
TAÇÃO LEGAL: Art. 2º, inciso VI, alínea "i", c/c o art. 4º, inciso V,
da Lei nº 8.745/93. DATA DA RESCISÃO: 09/11/2015.

AVISO DE SUSPENSÃO

A Fundação Nacional de Saúde, com amparo na Lei nº
8.666/93, resolve manter suspenso o Contrato nº 4/2012, firmado
entre a FUNASA e a UFC Engenharia LTDA, por um período de 90
(noventa) dias.

MÁRCIO ENDLES LIMA VALE
Diretor do Departamento de Administração

RETIFICAÇÃO

No extrato do Edital de Chamamento Público Nº
02/2015/DESAM/FUNASA/MS, publicado no DOU nº 172, de
09.09.2015, seção 3, pág. 91, incluir no item 4:

Órgão Executor: 36211 - FUNDAÇÃO NACIONAL DE
SAÚDE

Tipo de Instrumento: Convênio
Qualificação da Proposta: Proposta Voluntária.
Programa: 2015 - Aperfeiçoamento do Sistema Único de

Saúde (SUS)
Ação Orçamentária: 201520T6
Ação: 20T6 - Fortalecimento da Saúde Ambiental para Re-

dução dos Riscos à Saúde Humana


